
•  Nenhuma categoria contribuiu tanto com a previdência 
social brasileira quanto os servidores civis da União, nos 
últimos anos (foram várias reformas adicionais, valores altos de contribuição, cobrança 
de inativos, pensão reduzida) 

A	Realidade	sobre	a	previdência	social	dos	servidores	

•  O RPPS Civil da União é o Regime mais equilibrado de todos 
e com a melhores projeções para o Futuro 



E o equilíbrio do sistema de previdência dos 
servidores civis da União, como está? 
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Os	gastos	com	o	regime	dos	servidores	da	União	estão	caindo	desde	2003,	com	a	
instituição	da	cobrança	de	contribuição	dos	inativos.	(fonte	–	STN)	

Déficit	-	%	PIB	



As projeções OFICIAIS para os Servidores civis da União 
SEM MUDANÇA DAS REGRAS ATUAIS 
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Projeção	(oficial)	para	o	RPPS	CIVIL	DA	UNIÃO	-	ANEXO	II	da	LEI	DE	DIRETRIZES	
ORÇAMENTÁRIAS	-	2019.	

Despesas	-	%	PIB	

Receitas	-	%	PIB	

Déficit	-	%	PIB	



Esclarecimentos sobre a aposentadoria dos servidores 
�  Os	valores	divulgados	para	as	atuais	aposentadorias	 são	um	retrato	de	REGRAS	DO	PASSADO	
que	 já	 mudaram	 várias	 vezes.	 A	 REFORMA	 NÃO	 VAI	 “IGUALAR”	 NINGUÉM,	 POIS	 ISSO	 JÁ	
OCORREU.	

�  Os	 servidores	atuais	 já	 irão	 se	aposentar	 com	salários	bem	menores	que	os	do	passado,	pois	
eles	ganham	até	45%	menos	que	os	inativos	(por	causa	de	mudanças	nas	regras	de	remuneração	
do	serviço	público	nos	últimos	22	anos.)	

�  O	SERVIDOR	QUE	ENTROU	DEPOIS	DE	2013	JÁ	ESTÁ	EQUIPARADO	AO	INSS!	
�  Os	 mais	 antigos	 (que	 entraram	 antes	 de	 2013)	 pagam	 mensalmente	 até	 55	 vezes	 a	
contribuição	de	quem	ganha	um	 salário	mínimo	e	 essa	 contribuição	 continua	até	 a	morte	da	
viúva	do	servidor.	

�  O	governo	FIRMOU	CONTRATO	com	profissionais	de	sucesso	no	mercado	de	trabalho,	com	um	
regime	de	vantagens	e	desvantagem	(ex.	sem	FGTS,	limitação	de	crescimento	na	carreira,	porém	
com	uma	aposentadoria	melhor,	pela	qual	os	servidores	pagam	muito	caro).	

PROPOSTA	JUSTA	-	Se	não	há	interesse	de	cumprir	o	“contrato	de	trabalho”	assinado,	SE	
O	 GOVERNO	 DIZ	 QUE	 O	 QUE	 FOI	 PAGO	 É	 POUCO,	 DEVOLVA	 os	 valores	 pagos	 por	
empregados	e	empregadores	(corrigidos	pela	Selic)	e	igualem	a	todos!	



HOJE, QUANTO JÁ PAGA, durante a vida, um servidor de CARREIRA TÍPICA DE ESTADO 
(que contribui até após a morte) e o trabalhador com um salário mínimo (35 a. Contrib.) 

	R$-				

	R$500,000.00		

	R$1,000,000.00		

	R$1,500,000.00		

	R$2,000,000.00		

	R$2,500,000.00		

	R$3,000,000.00		

	R$3,500,000.00		

	R$4,000,000.00		

Valor	das	
contribuições	
=	101	vezes	
maior	



O conceito do GOVERNO de PASSIVO ATUARIAL 

�  Segundo	 o	 próprio	 Governo	 Federal,	 no	 documento	 Avaliação	
Atuarial	do	Regime	Próprio	do	Min.	da	Economia:	
� “É	 importante	 ressaltar	 que	 esses	 valores	 representam,	
via	 de	 regra,	 as	 contribuições	 previdenciárias	 que	 em	
anos	 anteriores	 não	 foram	 vertidas	 para	 assegurar	 o	
pagamento	 dos	 benefícios	 previdenciários.	 Trata-se,	
portanto,	de	uma	“dívida”	antiga	do	Ente	em	relação	aos	
seus	 servidores,	 seja	 porque	 não	 houve	 a	 devida	
cobrança	proporcional	ao	benefício	assegurado,	seja	pelo	
uso	desses	recursos	em	outros	compromissos	que	não	os	
previdenciários.”		

� Porém,	 o	 governo	 nunca	 guardou	 os	 recursos	 quando	 eles	
“sobejavam”.	

	



País	 IDADE	
MÍNIMA	

INTEGRALIZAÇÃO	DO	
BENEFÍCIO	PREVISTO	

EXISTE	PENSÃO	
CUMULATIVA?	

VALOR	CONTRIBUIÇÃO	
EMPREGADO	

VALOR	
CONTRIBUIÇÃO	
EMPREGADOR	

TEMPO	MÍNIMO	
DE	
CONTRIBUIÇÃO	

EUA	 62	(com	
redutor)	

66	ANOS	 SIM,	ATÉ	100%	 6,2	%	(LIMITADO)	 6,2%	DA	FOLHA	DE	
PAGAMENTO	
(LIMITADO)	

10	ANOS	

CANADÁ	 60	
(parcial)	
	

65	ANOS	 SIM,	escolhendo-se	até	
100%	do	maior	
benefício	e	60%	do	
menor	

Aumentará	para	5,95%	
até	2023	(hoje	é	
4,95%)	do	salário	
“coberto"	

Será	5,95%	a	partir	
de	2023,	da	folha	
de	pagamentos	
coberta	

Diferente,	
exigência	de	
viver	no	Canadá	
por	10	anos	

Alemanha	 63	anos	
em	2018	

Chegará	a	65	anos	
somente	em	2029	
para	quem	tem	35	
anos	de	
contribuição.	

Sim,	com	redutor	de	
40%	a	partir	do	quarto	
mês	de	pagamento,	
acima	de	819,19	euros	
mensais	(sem	limite	
para	acumulação)	

9,3%	dos	rendimentos	
mensais	acima	850	
Euros	
	

9,3%	da	folha	de	
pagamento.	15%	
para	empregados	
de	baixa	renda.	

Se	tiver	apenas	5	
ANOS	DE	
CONTRIBUIÇÃO	
poderá	se	
aposentar	aos	
67	anos	

França	 62	anos	 67	(integral)	 Sim,	de	50%	a	60%	da	
aposentadoria	do	de	
cujus,	sem	limite	de	
acumulação.	Mais	10%	
por	filho.	

6,9%	rendimentos	
cobertos	(máximo	de	
3.311	Euros)	

8,55%	da	folha	de	
pagamento	coberta	
e	1,9%	da	folha	
bruta	

Calculado	por	
sistema	de	
“quartos”	de	
contribuição	

Japão	 60	pensão	
parcial	

65	 75%	do	valor	recebido	
pelo	de	cujus	na	forma	
de	aposentadoria.	Sem	
limite	de	acumulação.	
Correção	automática	
pela	inflação.	

9,15%	dos	
rendimentos	cobertos	

9,15%	da	folha	de	
pagamento	coberta	
(OBS	– o	governo	
assume	50%	dos	
custos	totais	dos	
benefícios)	

Mínimo	de	10	
anos	de	
contribuição	

A	reforma	transformaria	o	Brasil	em	um	dos	países	com	as	piores	regras	
previdenciárias	do	mundo	–	Veja	exemplos	da	Previdência	no	mundo	– fonte:	ssa.gov	



A Realidade sobre a Capitalização no Mundo 

�  Tentaram	capitalização	mas	voltaram	ao	sistema	solidário:	Argentina,	Equador,	
Bolívia,	Venezuela,	Nicarágua,	Bulgária,	Cazaquistão,	Croácia,	Eslováquia,	Estônia,	
Hungria,	 Letônia,	 Lituânia,	 Macedônia,	 Polônia,	 República	 Tcheca,	 Romênia	 e	
Rússia.	(Fonte:	OIT,	OCDE).	

�  OCDE	 fala	 que	 o	 México	 terá	 as	 piores	 aposentadorias	 do	 mundo	 após	 a	
capitalização	(fonte:	OCDE	-	Reporte	Sobre	el	Panorama	Global	de	Las	Pensiones)	

�  A	capitalização	destrói	o	sistema	de	seguridade	social	previsto	no	Capítulo	II	do	
Título	 VIII	 da	 Constituição	 de	 1988.	 Alguns	 juristas	 afirmam	 que	 tamanha	
modificação	só	poderia	ser	feita	por	uma	constituinte.		

�  Além	disso,	 toda	 a	 legislação	 complementar	 da	 seguridade	 social	 foi	 feita	 para	
possibilitar	 o	 financiamento	 desse	 sistema	 (incluindo	 previdência).	 (Vide	 LC	
70/91,	 artigo	1°).	A	queda	do	 sistema	afetaria	 até	mesmo	a	 justificativa	para	a	
cobrança	de	contribuições	sociais.	


